
Atendendo a PORTARIA Nº 1.428, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018 que dispõe sobre a oferta, por Instituições de
Educação Superior - IES, de disciplinas na modalidade a distância em cursos de graduação presencial em seu Art. 8º
onde  exige  que  oferta  de  disciplinas  na  modalidade  a  distância  em cursos  presenciais,  conforme  disposto  na
respectiva  Portaria,  deve  ser  informada  previamente  aos  estudantes  matriculados  no  curso  e  divulgada  nos
processos seletivos, devendo ser identificadas, de maneira objetiva, disciplinas, conteúdos, metodologias e formas de
avaliação.

DIREITO E LEGISLAÇÃO
A disciplina oferece uma noção básica sobre Direito Constitucional, Direito Público e Privado, Instituições de Direito,
Direitos Difusos e Coletivos, Formas de Estado e Sistemas de Governo, Direito do Trabalho e Direito Administrativo.
Direitos humanos, origem e objetivos. Incentivos tributários para questões ambientais.
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 AVALIAÇÃO: O Método de avaliação segue o seguinte critério: 
Nota 1: composta por uma avaliação presencial valor: 3,0 pontos; 

Atividades realizadas no portal (AVA) valor: 1,0 ponto; 

Nota 2: composta por uma avaliação presencial valor: 5,0 pontos 
Atividades realizadas no portal (AVA) valor: 1,0 ponto; 

Totalizando 10,0 pontos.


